
Atualmente, três empresas e 36 famílias ocupam o lugar: aluguel barato e contas de Luz e água por conta do Executivo Local 

Acordo para desocupação 
» LI LIAN TAHAN 

D ivi did o em seis tópicos 
e 26 subitens, um estudo 
conduzido pela Secreta-
ria de Desenvolvimento 

Urbano especifica em detalhes 
como será a área do antigo Jockey 
Club de Brasília. Hoje, o terreno 
de 268 hectares é tema de disputa 
na Justiça entre a Companhia 

'  Imobiliária de Brasília (Terracap) 
e ex-sócios do clube, que explo-
ram o lugar enquanto não há uma 
solução definitiva. Na tentativa de 
acelerar o processo de resgate da 
posse do lote — equivalente a, pe-
lo menos, 30 superquadras do 
Plano Piloto—, o governo vai bus-
car uma conciliação com os atu-
ais ocupantes. O fim do litígio 
abre caminho para o andamento 
do projeto habitacional que pre-
vê, na região praticamente inós-
pita, a construção de 16 quadras 
residenciais com prédios de três a 
seis andares e 12 comerciais, além 
de escola, posto de saúde e par-
ques, espaço com capacidade pa-
ra abrigar até 150 mil pessoas. 

Em reportagem publicada no 
último domingo, o Correio mos-
trou que a gleba onde funcionou 
o Jockey está ocupada por, pelo 
menos, três empresas inquilinas 
de um ex-sócio do clube, que re-
clama na Justiça a posse da terra. 
No lugar, atuam uma importado-
ra de pneus, uma cooperativa que 
fabrica matéria-prima para man-
gueiras e uma firma que aluga 
contêineres. Os empresários pa-
gam apenas 60% do valor de mer-
cado para desenvolver as ativida-
des em área pública. 

Além disso, atuam no local tra-
tadores de cavalos, remanescentes 
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da época em que o clube foi cria-
do para abrigar corridas na déca-
da de 1960. Esses cuidadores mo-
ram em casas que têm como quin-
tal as baias onde ficam os animais 
de empresários, de funcionários 
públicos e de policiais militares. 
Para deixar os bichos na área, es-
sas pessoas pagam módicos R$ 
150 ao mês. O valor é bem abaixo 
de outras alternativas, como a 
Granja do Torto, onde os aluguéis 
chegam a R$ 1 mil. Mas o preço 
barato praticado no Jockey tem 

um motivo que sobrecarrega, pri-
meiro, o bolso do governo e, de 
quebra, o dos contribuintes. Até 
as contas de água e de luz são 
bancadas pelo GDE 

A Terracap sustenta que a ma-
nutenção de negócios em uma 
terra em litígio é ilegal, embora 
exista uma liminar garantindo a 
permanência do veterinário Fer-
nando Manos na área até que haja 
uma sentença definitiva. Em 2002, 
uma decisão da Justiça confirmou 
a tese de ilegalidade no parcela- 

mento e arrendamento do terre-
no. Dois anos depois, o governo 
pode retomar a propriedade da 
gleba, mas ainda luta pela posse. 

Para evitar que o caso se pro-
longue indefinidamente nos tri-
bunais e atrase o projeto de cons-
truir no lugar um novo bairro resi-
dencial, a Secretaria de Habita-
ção, Regularização e Desenvolvi-
mento Urbano decidiu que vai 
tentar uma conciliação com os 
ocupantes do terreno. "Vamos 
nos pautar pelo convênio entre o 
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Executivo e a Justiça assinado há 
15 dias para acelerar pendências 
judiciais e tentar um acordo. Não 
há dúvida de que a área é do go-
verno, mas essas pendências lon-
gas atrapalham o desenvolvimen-
to da cidade, por isso a lógica será 
buscar a conciliação", disse o se-
cretário da pasta Geraldo Magela. 

Na opinião do urbanista e con-
sultor internacional Jorge Francis-
coni, a iniciativa oficial é válida. 
"Trata-se de mais um caso de 
apropriação indevida de terra pú- 
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Vamos nos pautar 
pelo convênio entre o 
Executivo e a Justiça 
assinado  há  15 dias 
para acelerar 
pendências judiciais 
e  tentar um acordo. 
Não há dúvida de 
que a área é do 
governo, mas essas 
pendências  longas 
atrapalham o 
desenvolvimento da 
cidade, por isso  a 
lógica será buscar 
a conciliação" 

Geraldo Magela, 
secretário de Habitação, 
Regularização e 
Desenvolvimento Urbano 

blica para uso particular. Mesmo 
assim, um acordo é melhor que o 
litígio, com duração, em média, de 
20 anos. Os beneficiados serão os 
moradores da cidade", acredita o 
especialista. Uma das exigências 
feitas pelo veterinário são os R$ 
800 mil que ele diz ter aplicado em 
benfeitorias no antigo Jockey. Ou-
tra pendência é a remoção de 36 
famílias que moram no local. É 
possível que o governo ofereça 
uma área menor para os treinado-
res manterem as atividades. 


